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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 463, DE 13 DE MAIO DE 2014
Interrupção de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, as férias regulamentares, exercício de 2013, do servidor Robson Nunes Gama, matrícula 8771, Técnico Estadual de Controle Externo
deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 286/14, de 17/05 a 25/05/14, devendo retornar ao gozo dos 14 (quatorze) dias restantes em
02/06/2014, conforme Memorando nº 025/2014/SUTEC/TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de maio de 2014.
 

Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 460, DE 13 DE MAIO DE 2014
Concessão de férias a servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, ao servidor João Antônio Rodrigues, matrícula 7955, Técnico Estadual de Controle Externo
deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao exercício de 2013, a considerar no período de 01/07/14 a 30/07/14, conforme
memorando nº 05/2014/SUENG/TCE em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de maio de 2014.

 
Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA Nº. 455 DE 12 DE MAIO DE 2014.
Dispõe sobre exclusão de dependente de servidor para fins de dedução do Imposto de Renda.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e considerando o Processo nº 5594/2014/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Excluir da folha de pagamento da servidora Márcia Margareth Carneiro Santos, matrícula nº 1792, Técnico Estadual de Controle Externo deste
Tribunal, os dependentes Danilo Carneiro Santos e José Ribamar Silva Santos, a considerar de 14 de abril de 2014.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 12 de maio de 2014.
 

Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 462 DE 13 DE MAIO DE 2014
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

A GESTORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo nº 382/2014/GED/TCE,
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RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Nelma Célia do Nascimento Reis, matrícula nº 9308, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio de 2007/2012, a considerar de
12/05/2014 a 10/07/2014.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de maio de 2014.
 

Regivânia Alves Batista
Gestora da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 452 DE 12 DE MAIO DE 2014
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

A GESTORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo nº 377/2014/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, ao servidor Walber da Silva Abreu, matrícula nº 7674, Auditor Estadual de Controle
Externo deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença-prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio de 2005/2010, a considerar de 03/06/2014 a
01/08/2014.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de maio de 2014.
 

Regivânia Alves Batista
Gestora da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 464, DE 13 DE MAIO DE 2014
Concessão de férias a servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a
Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94 ao servidor George Costa de Souza, matrícula 12856, exercendo cargo comissionado de
Gerente de Projetos de Tecnologia da Informação, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao exercício de 2014, a considerar no período de
23/06/14 a 22/07/14, conforme memorando nº 022/2014/COTEC/TCE/MA em anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de maio de 2014.

 
Ambrósio Guimarães Neto
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 465 DE 14 DE MAIO DE 2014
Concessão de licença gestante.

A GESTORA DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo nº 383/2014/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, nos termos do art. 138, da Lei nº 6107/94, à servidora Aline Vieira Garreto, matrícula nº 12153, Auditor Estadual de Controle
Externo, 180 (cento e oitenta) dias de licença gestante, a considerar no período de 02/05/2014 a 28/11/2014.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de maio de 2014.
 

Regivânia Alves Batista
Gestora da Unidade de Gestão de Pessoas

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

Processo nº 2022/2011-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza:  Renúncia de proventos
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria Lúcia Figueiredo Sá
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Apreciação da legalidade do pedido de renúncia e proventos de Maria Lúcia Figueiredo Sá, servidora pública estadual. Cancelamento. Registro.
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DECISÃO CP-TCE N.º 382/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à apreciação da legalidade do pedido de renúncia e proventos formulados por Maria Lúcia Figueiredo
Sá, aposentada voluntariamente no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, através do ato de 30 de junho de 2008, publicado no
Diário Oficial  de 4 de julho de 2008, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu  em parte o Parecer nº 64/2014 do Ministério Público
de Contas, decidem: a) determinar o cancelamento do registro da aposentadoria da Sra. Maria Lúcia Figueiredo Sá; b) encaminhar os autos deste
processo a Unidade Técnica de Controle Externo – UTCEX II deste Tribunal para as devidas averbações no registro da servidora.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator),
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10350/2013 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Djanira Barros de Freitas
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Aposentadoria voluntária de Djanira Barros de Freitas, Servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 372/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Djanira Barros de Freitas, no cargo de Vigia, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1307, de 30 de agosto de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o art. 104, § 1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 ( Lei Orgânica-TCE/MA) em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do
Relator, que acolheu o Parecer nº 95/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11557/2011– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Admissão
Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Desembargador Antônio Guerreiro Júnior
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade de atos de admissão de pessoal pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, por intermédio de concurso público, para
comporem o quadro de cargos efetivos, exercício de 2011, sob a responsabilidade do Desembargador Antônio Guerreiro Júnior, Presidente do Tribunal.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 350/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da Apreciação da legalidade de atos de admissão de pessoal pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, por intermédio de concurso público, para comporem o quadro de cargos efetivos, exercício de 2011, sob a responsabilidade do
Desembargador Antônio Guerreiro Júnior, Presidente do Tribunal, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 99/2014/GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem
considerar legal e determinar o registro dos atos de admissão dos servidores efetivos realizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, via
concurso público, com o arquivamento do processo, nos termos do art. 50, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005,  nos termos do artigo 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão, e artigos 1º, VIII, e 54, I, da referida Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Relator
Douglas Paulo da Silva

Procurador de Contas

Processo nº 10300/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Célia Maria Enes Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Célia Maria Enes Gomes, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 254/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Célia Maria Enes Gomes, no cargo de professor, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1183, de 09 de agosto de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 120/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente EM EXERCÍCIO), e Raimundo Oliveira Filho (Relator)  os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.    
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2014.

Conselheiro  Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10349/2013 - TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Antônio Maurilio dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Aposentadoria voluntária de Antônio de Maurilio dos Santos, Servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 371/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Antônio Murilo dos Santos, no cargo de Vigia, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1305, de 30 de agosto de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme
o art. 104, § 1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 ( Lei Orgânica-TCE/MA) em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do
Relator, que acolheu o Parecer nº 94/2014 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11.418/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Beneficiário: Maria Barbosa Mendes Santos
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Maria Barbosa Mendes Santos, viúva de João Bôsco Costa Santos, falecido no
exercício do cargo de Técnico da Receita Estadual, Classe Especial, Referência 11, Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização,
da Secretaria de Estado da Fazenda. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP-TCE Nº 347/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Maria Barbosa Mendes
Santos, viúva de João Bôsco Costa Santos, falecido no exercício do cargo de Técnico da Receita Estadual, Classe Especial, Referência 11, Grupo
Estratégico, Subgrupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização, da Secretaria de Estado da Fazenda, outorgada pelo Ato publicado no Diário Oficial do
Estado, Poder Executivo, Ano CVII, nº 195, do dia 07.10.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1º,
da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica/TCE-MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer nº 184/2014/GPROC4, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida Pensão, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, §4º do Regimento
Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5303/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para a reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário(a): José Ribamar Vieira Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Transferência para a reserva remunerada de José Ribamar Vieira Gomes, Cabo da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE/MA Nº 208/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a transferência para a reserva remunerada de José Ribamar Vieira Gomes, no cargo de Cabo da
Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 291, de 06 de março de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 4446/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida transferência para a reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e
54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Joaquim Washignton Luiz de Oliveira e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos
   Procurador de Contas

Processo nº 5488/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Raimundo Alves Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Transferência para Reserva Remunerada de Raimundo Alves Araújo,  Soldado da  Polícia Militar do Estado do  Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 423/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada de Raimundo Alves Araújo, soldado da Polícia Militar do
Estado do Maranhão, na mesma graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato N° 316 de  06 de
março de 2013,  expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
que acolheu o Parecer nº 4794/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva
remunerada, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 11.422/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Beneficiário: Katia Maria Reis Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Katia Maria Reis Ribeiro, viúva de Jorge Luis Nogueira Ribeiro, falecido no cargo
de Assistente Técnico, Especialidade Técnico em Contabilidade, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Técnico,
da Secretaria de Estado da Cultura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 306/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Katia Maria Reis Ribeiro,
viúva de Jorge Luis Nogueira Ribeiro, falecido no cargo de Assistente Técnico, Especialidade Técnico em Contabilidade, Classe Especial, Referência 11,
Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Técnico, da Secretaria de Estado da Cultura, outorgada pelo Ato publicado no Diário Oficial do Estado,
Poder Executivo, Ano CVII, nº 186, do dia 24.09.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1º,
da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer nº 208/2014/GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida Pensão, nos termos do artigo 51,
III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5327/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria Leal Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcante Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Pensão concedida a Maria Leal Gomes, beneficiária de Ednilson dos Remédios Rodrigues, ex-servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 256/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Maria Leal Gomes (companheira), beneficiária de Ednilson dos Remédios
Rodrigues, ex-servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo ato de 08 de fevereiro de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, no valor correspondente a 100% (cem por cento) do seu salário-contribuição, os Conselheiros integrantes
da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4390/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de
fevereiro de 2014.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3129/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
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Entidade: Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Barreirinhas
Responsável: Antônio Caldas Santos
Beneficiário: João Lisboa de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Pensão concedida a João Lisboa de Sousa, beneficiário de Maria da Natividade Rodrigues de Sousa,  ex-servidora da Secretaria Municipal de Educação
de Barreirinhas. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 443/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Pensão outorgadas pela Portaria n° 001, de 01 de outubro de 2012,  retificada pela Portaria n° 001,
de 25 de junho de 2013,  expedidas pelo Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Barreirinhas a João Lisboa de Sousa  (viúvo), beneficiário
de Maria da Natividade Rodrigues de Sousa, ex-servidora da Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas, no valor correspondente a 100% dos
proventos, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 6070/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto, 51, III, da Constitutição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n°
8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira e  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 1309/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Pedro Felipe Pereira de Melo Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Pensão concedida a Pedro Felipe Pereira de Melo Silva, beneficiário de Afívio Alves Silva,  ex-servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 442/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Pensão outorgada no dia 27   de dezembro de 2012,  expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais a Pedro Felipe Pereira de Melo Silva  (filho menor), beneficiário de Afívio Alves Silva , ex-servidor da
Polícia Militar do Estado do Maranhão, no valor correspondente a   8,34% (oito vírgula trinta e quatro por cento) do salário-contribuição, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5041/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida pensão, nos termos do disposto, 51, III, da Constitutição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005
(Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira e  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2014.

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara
Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 7074/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Denio Gerson Carvalho da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Pensão concedida a Denio Gerson Carvalho da Silva, beneficiário de Paula Marques de Almeida,  ex-servidora da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 441/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Pensão outorgada no dia 07   de maio de 2013,  expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
Servidores Públicos Estaduais a  Denio Gerson Carvalho da Silva (companheiro), beneficiário de Paula Marques de Almeida, ex-servidora da Secretaria
de Estado da Educação, no valor correspondente a 100 % (cem por cento) dos seus proventos, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
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Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
que acolheu o Parecer nº 6136/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto, 51,
III, da Constitutição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira e  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10.355/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Beneficiários: Viviane do nascimento Beserra e Akiles do Nascimento Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Viviane do nascimento Beserra e Akiles do Nascimento Pereira, respectivamente
viúva e filho menor de Condismon Pereira Silva, falecido no exercício da função de soldado da polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 305/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Viviane do nascimento
Beserra e Akiles do Nascimento Pereira, respectivamente viúva e filho menor de Condismon Pereira Silva, falecido no exercício da função de soldado da
polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CVII, nº 170, do dia
02.09.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 108/2014/GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida Pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10.351/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Beneficiário: Waldemar Sodré Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Waldemar Sodré Sousa viúvo de Laucene Julieta Silva Sousa, servidora estadual
inativa. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 304/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Waldemar Sodré Sousa viúvo
de Laucene Julieta Silva Sousa, servidora estadual inativa, outorgada pelo Ato publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CVII, nº
160, do dia 19.08.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
107/2014/GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida Pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição
do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 11866/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Evelin Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Evelin Soares, servidora da  Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 424/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Evelin Soares, no cargo de professor, com proventos integrais mensais,
lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato N° 945 de 25 de setembro de 2012,  expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5040/2013, do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts.
1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8972/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Darlan Paiva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Darlan Paiva,  servidor da  Secretaria de Estado da Gestão e Previdência. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 440/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Darlan Paiva, no cargo de Assistente Técnico, lotado na Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, outorgada pelo Ato n° 993, de 03 de Julho de 2013,  expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 6317/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira e  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2014.

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara
Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 8813/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão/PGJ
Responsável: Regina Lúcia de Almeida Rocha
Beneficiário: Carlos Nina Everton Cutrim
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Carlos Nina Everton Cutrim, servidor do Ministério Público do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 255/2014
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Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Carlos Nina Everton Cutrim, no cargo de procurador de Justiça
Adjunto, lotado no Ministério Público do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 848, de 28 de dezembro de 2012, retificado pelo Ato nº 365, de 04
de julho de 2013, expedidos pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer nº 5926/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º,
VIII, e 54, II, da Lei nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício) e Raimundo Oliveira Filho (Relator) os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.    
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2014.

Conselheiro  Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1393/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria da Glória de Menezes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Maria da Glória de Menezes, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 259/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Maria da Glória de Menezes, no cargo de Professor, lotado na
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de 24 de novembro de 2010, retificado pelo ato de 18 de junho de 2013, expedidos pela Secretaria
Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4246/2013
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,  nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei
nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira Filho (Relator), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.      
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5503/2013
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdncia e Assistência do Município-IPAM
Responsável: João Castelo Ribeiro Gonçalves
Beneficiária: Creuza Santa Garcez Gouveia
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Creuza Santa Garcez Gouveia , servidora da  Secretaria Municipal  de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 420/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Creuza Santa Garcez Gouveia, no cargo de professor, com proventos
integrais mensais, lotada na Secretaria de Municipal de Educação, outorgado pelo Decreto N° 42.753 de 18 de junho de 2012,  expedido pela Prefeitura
Munucipal de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5516/2013, do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, VIII,
e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 10558/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Maria Celina Alves dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Maria Celina Alves dos Santos, servidora da  Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 422/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Maria Celina Alves dos Santos, no cargo de professor, com proventos
integrais mensais, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato N° 1221 de 09 de agosto de 2013,  expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 6045/2013, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão,
e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10598/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Vieira da Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária deJosé Vieira da Costa,  servidor da  Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 439/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de José Vieira da Costa, no cargo de Professor, lotado na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 206, de 09 de Agosto de 2013,  expedido  Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 6314/2013, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira e  o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2014.

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

Presidente, em exercício, da Primeira Câmara
Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador de Contas

Processo nº 5478/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Geny Gomes Matos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria compulsória de Geny Gomes Matos ,  servidor da  Secretaria de Estado da  Educação Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 378/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria compulsória de Geny Gomes Matos, no cargo de Professor, lotado na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 281, de 06 de março de 2013,  expedido  Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
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ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 003/2014, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavacanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10860/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da  Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Áurea Diamantina da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Áurea Diamantina da Silva, servidora da  Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 419/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Áurea Diamantina da Silva, no cargo de professor, com proventos
integrais mensais, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato N° 1073 de 02 de outubro de 2012,  expedido pela Secretaria Adjunta
de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5267/2013, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão,
e nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 7162/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: José Manoel Fonseca
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de José Manoel Fonseca , servidora da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência . Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 421/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de José Manoel Fonseca, no cargo de Auxiliar de Auxiliar de Serviços,
com proventos  proporcionais mensais, lotada na Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, outorgado pelo Ato N°  de 29 de abril de 2013,  expedido
pela Prefeitura Munucipal de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5976/2013, do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts.
1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de abril de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº10288/2013– TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária
Beneficiário: Maria José Leite
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria José Leite, no cargo de Analista Executivo, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Bibliotecário. Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 300/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Maria José Leite, no cargo de Analista Executivo, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Bibliotecário. Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 1331/2013, datado de 30.08.2013, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, nº 171, do dia 03.09.2013,
expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 131/2014/GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 151, III, da Constituição do
Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3234/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Barreinhas/ Barreirinhas PREV.
Responsável: Albérico de França Ferreira Filho
Beneficiária: Ana Zilda Rodrigues Macedo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Ana Zilda Rodrigues Macedo,  servidora da  Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 376/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de  Ana Zilda Rodrigues Macedo, no cargo de Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas, outorgada pelo Decreto n° 097, de 29 de novembro de 2012,  expedido
pela Prefeitura Municipal de Barreirinhas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4757/2013, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington Luiz
de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavacanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3241/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Barreinhas/ Barreirinhas PREV.
Responsável: Albérico de França Ferreira Filho
Beneficiária: Terezinha Silva Nunes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Terezinha Silva Nunes ,  servidora da  Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 377/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Terezinha Silva Nunes , no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços
Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas, outorgada pelo Decreto n° 094, de 29 de novembro de 2012,  expedido pela
Prefeitura Municipal de Barreirinhas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4954/2013, do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005
(Lei Orgânica-TCE-MA).
 Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavacanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº10289/2013– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária
Beneficiário: Maria Lizane Rocha
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria Lizane Rocha, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência
011, Especialidade Agente de Administração. Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 301/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Maria Lizane Rocha, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo  Ato nº 1.332/2013, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CVII, nº171, do
dia 03.09.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
130/2014/GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 51,
III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da a Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5303/2013 – TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para a reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária Adjunta
Beneficiário(a): José Ribamar Vieira Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Transferência para a reserva remunerada de José Ribamar Vieira Gomes, Cabo da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE/MA Nº 208/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a transferência para a reserva remunerada de José Ribamar Vieira Gomes, no cargo de Cabo da
Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 291, de 06 de março de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 4446/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida transferência para a reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e
54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Joaquim Washignton Luiz de Oliveira e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos
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   Procurador de Contas

Processo nº 9456/2013– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim – Secretária
Beneficiário: Valdelice Gomes da Silva Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Valdelice Gomes da Silva Sousa, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Agente de Administração. Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 298/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos constantes da aposentadoria voluntária de Valdelice Gomes da Silva Sousa, no cargo de Auxiliar
Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração. Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 646/2013, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo,
Ano CVII, nº 091, do dia 13.05.2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
122/2014/GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 51,
III, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da  Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de março de 2014.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 10114/2012-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Josilma Diniz Nogueira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Josilma Diniz Nogueira, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 258/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Josilma Diniz Nogueira, no cargo de Professor, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 813, de 31 de agosto de 2012, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4245/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), e Raimundo Oliveira Filho (Relator), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.    
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6912/2013 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Antônio da Cruz Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Antônio da Cruz Mendes,  servidor da  Secretaria de Estado da  Educação Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP-TCE Nº 380/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Antônio da Cruz Mendes, no cargo de Auxiliar Administrativo, lotado
na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 348, de 01 de abril de 2013,  expedido  Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 006/2014, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
 Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício),  Raimundo Oliveira Filho (Relator) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães  e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Primeira Câmara

Conselheiro  Raimundo Oliveira Filho
Relator

Jairo Cavacanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2478/2013-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Dalva Maria Pereira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária de Dalva Maria Pereira da Silva, servidora da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 257/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária de Dalva Maria Pereira da Silva, no cargo de professor, lotado na
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 92, de 29 de janeiro de 2013, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores
Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5911/2013 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto  nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica-TCE-
MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), e Raimundo Oliveira Filho (Relator), os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.    
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

PAUTA DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DE TERÇA-FEIRA,

20 DE MAIO DE 2014, ÀS 10:00 HORAS, OU NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS SUBSEQUENTES OS SEGUINTES PROCESSOS.
 
1 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2175/2006
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
2 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 8469/2011
Instituto de Previdência do Município de Caxias
Responsável..: Anisio Vieira Chaves Neto
Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
3 - PENSÃO - PROCESSO Nº 1574/2013
SEARHP - Secretaria de Estado da Administração, Recursos Humanos e Previdência
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
4 - PENSÃO - PROCESSO Nº 6652/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
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Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
5 - PENSÃO - PROCESSO Nº 9569/2013
IPAM-Instituto de previdência do Município de São Luís
Responsável..: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
6 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 12675/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Raimundo Oliveira Filho
 
7 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 6809/2011
Instituto de Previdência do Município de Caxias
Responsável..: Anísio Vieira Chaves Neto
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
8 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 7843/2011
Prefeitura Municipal de Caxias
Responsável..: Anísio Vieira Chaves Neto
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
9 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10760/2012
SEARHP - Secretaria de Estado da Administração, Recursos Humanos e Previdência
Responsável..: Maria Da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
10 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10947/2012
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
11 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2390/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
12 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2419/2013
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
13 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2567/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
14 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2636/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
15 - PENSÃO - PROCESSO Nº 5319/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
16 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 5834/2013
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 204/2014 São Luís, 15 de maio de 2014

Página 19 de 22

                                             

Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
17 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 7103/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
18 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 7198/2013
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão
Responsável..: Maria das Graças Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: João Jorge Jinkings Pavão
 
19 - ENCAMINHA CÓPIA DE DOCUMENTO (DOCUMENTO) - PROCESSO Nº 1641/2010
UEMA - Universidade Estadual do Maranhão
Responsável..: Ana Silvia Tavares Silva - Secretária Adjunta
Ministério Público:
Relator..........: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
 
20 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO - PROCESSO Nº 3250/2012
Encargos Financeiros - SEPLAN
Responsável..: Maria Olindina de Medeiros Moreira
Ministério Público:
Relator..........: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
 
21 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO - PROCESSO Nº 3515/2012
Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria - FEPA
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
 
22 - LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 2461/2014
Casa Civil
Responsável..:
Ministério Público:
Relator..........: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
 
23 - LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 2462/2014
Casa Civil
Responsável..: Luiz Francisco de Assis Leda-secretário-adjunto
Ministério Público:
Relator..........: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
 
24 - ENCAMINHA CÓPIA DE DOCUMENTO (DOCUMENTO) - PROCESSO Nº 2053/2009
Universidade Virtual do Maranhão - UNIVIMA
Responsável..: Prof.dr. Othon de Carvalho Bastos - Reitor
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
25 - ENCAMINHA CÓPIA DE DOCUMENTO (DOCUMENTO) - PROCESSO Nº 9708/2009
Universidade Virtual do Maranhão - UNIVIMA
Responsável..: Lauro Andrade Assunção - Reitor
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
26 - LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 1191/2010
SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E JUVENTUDE - SESPJUV
Responsável..: José Roberto Costa Santos-secretário
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
27 - LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 4717/2010
Prefeitura Municipal de Balsas
Responsável..: Elias Alfredo Cury Neto - Presidente e Pregoeiro Oficial
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
28 - RESENHA DE CONTRATO - PROCESSO Nº 9818/2010
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Secretaria de Estado da Educação
Responsável..: Anselmo Baganha Raposo
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
Advogado: Antônio Geraldo de Oliveira Marques Pimentel Júnior - Oab/ma5759
Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - Oab/ma8307
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - Oab-ma 9837
Advogado: Bruno Leonardo Silva Rodrigues - Oab/ma 7099
Advogado: Gabriella Martins Reis - Oab/ma 9758
 
29 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 1923/2011
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
30 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 11901/2012
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
31 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2572/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
32 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2573/2013
SEAPS - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável..: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
33 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 6726/2013
SEARHP - Secretaria de Estado da Administração, Recursos Humanos e Previdência
Responsável..: Maria Da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
34 - LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 7313/2013
EMAP - Empresa Maranhense de Administração Portuária
Responsável..: Igor Leonardo Gomes De Albuquerque
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
35 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 8115/2013
Prefeitura Municipal de Igarapé Grande
Responsável..: brunno da Costa Galvão - Prefeito
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
36 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 8128/2013
Prefeitura Municipal de Igarapé Grande
Responsável..: Brunno da Costa Galvão
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
37 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 12051/2013
Instituto de Previdência do Município de Caxias
Responsável..: Anísio Vieira Chaves Neto
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
38 - TERMO ADITIVO - PROCESSO Nº 2331/2014
Prefeitura Municipal de São Luís
Responsável..:
Ministério Público:
Relator..........: Antonio Blecaute Costa Barbosa
 
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
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Presidente da Primeira Câmara

Atos dos Relatores

Processo nº 6080/2014
Entidade: Prefeitura Municipal de Porto Franco
Requerente: Sr. Deoclides Antonio Santos Neto Macedo – Prefeito
Assunto: Solicita vista e cópias do Processo nº 4508/2011.

DESPACHO Nº 627/2014-GMNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 4508/2011, relativo à Prestação de Contas Anual do Prefeito do Município de Porto Franco,
exercício financeiro de 2010, com base no Regimento Interno deste Tribunal e nos atos normativos próprios;
Encaminhe-se o processo à Supervisão de Arquivo-SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o comprovante do atendimento;
Após, devolva-se o processo ao Gabinete do Relator.

São Luís, 13 de maio de 2014.
 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

 
 
Processo nº 6081/2014
Entidade: Prefeitura Municipal de Porto Franco
Requerente: Sr. Deoclides Antonio Santos Neto Macedo – Prefeito
Assunto: Solicita vista e cópias do Processo nº 4506/2011.

DESPACHO Nº 628/2014-GMNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 4506/2011, relativo à Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta e Fundos
Municipais do Município de Porto Franco, exercício financeiro de 2010, com base no Regimento Interno deste Tribunal e nos atos normativos próprios;
Encaminhe-se o processo à Supervisão de Arquivo-SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o comprovante do atendimento;
Após, devolva-se o processo ao Gabinete do Relator.

São Luís, 13 de maio de 2014.
 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

 
 
Processo nº 6083/2014
Entidade: Prefeitura Municipal de Porto Franco
Requerente: Sr. Deoclides Antonio Santos Neto Macedo – Prefeito
Assunto: Solicita vista e cópias do Processo nº 4496/2011.

DESPACHO Nº 629/2014-GMNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 4496/2011, relativo à Prestação de Contas Anual de Fundo de Aposentadoria, Pensões e
Assistência de Porto Franco-FAPAP, exercício financeiro de 2010, com base no Regimento Interno deste Tribunal e nos atos normativos próprios;
Encaminhe-se o processo à Supervisão de Arquivo-SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o comprovante do atendimento;
Após, devolva-se o processo ao Gabinete do Relator.

São Luís, 13 de maio de 2014.
 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (trinta) DIAS

Processo nº  5958/2013 – Denúncia da Cemar em Face do Município de Governador Nunes Freire-MA
Exercício Financeiro: 2012
Responsável: Indalécio Wanderley Vieira Fonseca
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
O Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO, Relator das Contas Município de Governador Nunes
Freire/MA, Exercício Financeiro de 2012, na forma da Lei n. º 8258, de 06/06/2005, (Lei Orgânica) e do Regimento Interno (RI) deste Tribunal, etc. Faz
saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que por este meio Cita INDALÉCIO
WANDERLEY VIEIRA FONSECA, tendo em vista o não recebimento da correspondência pelo responsável, para os atos e termos do Processo n. º
5958/2013, referente ao Relatório de Informação Técnica n° 52/2014 – UTEFI/NUPAC de fl. 49 a 53, conforme despacho proferido à fl. 69, a seguir
transcrito; “ Considerando-se que a citação de n° 39/2014, de fls. 61, voltou devido o esclarecimento prestado pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos não procurado por duas vezes, então determino CITAÇÃO POR EDITAL do Sr. Indalécio Wanderlei Vieira Fonseca, Prefeitura
Municipal de Governador Nunes Freire, no exercício financeiro de 2012, para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do edital de
citação, o gestor apresente alegações de defesa ou razões de justificativas relativas Relatório de Informação Técnica de n° 52/2014 – UTEFI/NUPAC, de
fls. 49 a 53, na forma dos §§ 2° e 4°, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n°8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão), art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas e do art. 73 da Instrução Normativa n° 028, de 29 de agosto de 2012, deste
Tribunal. São Luis, 13 de maio de 2014. RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO- Conselheiro Relator”. Ficando o responsável, ora citado, e demais
interessados cientes de que, não saneando ou contestando as irregularidades no prazo estipulado, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pela Denúncia acima mencionada. O presente EDITAL será publicado, na forma da Lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 204/2014 São Luís, 15 de maio de 2014

Página 22 de 22

                                             

do Estado do Maranhão e afixado, na portaria da sede deste Tribunal, Avenida Carlos Cunha, s/nº - Jaracati - São Luís - MA, onde se receberão petições
das partes e/ou interessados, considerando-se perfeita a Citação tão logo decorram os trinta dias da primeira publicação. Expedido nesta Cidade de São
Luís, em 13 de maio de 2014.
 

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Processo: 6344/2014
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão
Subnatureza: Vistas e cópias
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailândia
Requerente: Joseane Maria Sousa Araujo

DESPACHO
Autorizo, na forma do art. 279, caput, do Regimento Interno do TCE-MA, c/c o art. 7º,§ 1º da IN nº 001/2000-TCE a concessão, nas dependências deste
Tribunal, a Sra. Josane Maria Sousa Araújo ou a seu procurador devidamente habilitado nos autos, de vistas e cópias de peças concernentes aos
processos nº 8740/2012-TCE/MA, 8735/2012-TCE/MA, 8739/2012-TCE/MA, 8742/2012-TCE/MA, 11304/2012-TCE/MA, 11309/2012-TCE/MA e
11315/2012-TCE/MA, em atendimento ao peticionado às fls. 02 deste Processo.
Indefiro o pedido referente ao processo nº 11948/2012-TCE/MA por não pertencer a esta relatoria conforme se verifica à fl. 11 destes autos.
Comunique-se ao requerente. Após, encaminhe-se à CODAR/Arquivo para atender e, ao final, juntar estes autos ao processo nº 8740/2012/TCE/MA.

São Luís (MA), 13 de maio de 2014.
 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Processo: 6348/2014
Natureza: Sem Natureza Definida
Subnatureza: Solicitação de Cópias de Documentos
Interessado: José Salomão F. Moreira Júnior – Procurador do Município – OAB/MA 10.870
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alcântara
Exercício financeiro: 2012

DESPACHO
Trata-se de processo digital protocolado sob o nº 6348/2014 no qual o Procurador do Município de Alcântara/MA, Sr. José Salomáo F. Moreira Júnior –
OAB/MA 10.870, solicita cópia da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Alcântara/MA, exercício financeiro 2012, conforme Ofício nº
095/2014- Procuradoria Geral P.M.A, datado de 12/05/2014.
Tendo como arrimo a Lei nº 12.572/11 e a Instrução Normativa nº 28/2012-TCE/MA, entende-se que o solicitante possui a condição legítima
especificamente denominada como Requerente nos moldes do artigo 2º, inciso IV, do referido Normativo.
Assim, defere-se o pedido de acesso às informações e documentos, de acordo com a regra contida no § 3º do artigo 58 do mesmo Regulamento,
considerando que o requerente, por definição técnica normativa deste TCE/MA, não se enquadra como usuário externo, por isso seu direito ao acesso
apenas quanto ao conteúdo disposto no art. 75, inciso I, da IN nº 28/2012 (Módulo I).
Intime-se.
Cumpra-se.
Encaminhe-se à CODAR/Arquivo para atender a solicitação, objeto deste processo.
Após, arquive-se.

São Luís, 14 de maio de 2014.
 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Processo nº 6349/2014
Natureza: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Trana Construções Ltda
Procuradora: Jurema Rodrigues da Silva, CPF nº 805.554.623-15

DESPACHO
Com  fulcro no art. 1º, II, da Instrução Normativa nº. 001/2000-TCE/MA, no art. 58 da Instrução Normativa nº 28/2012-TCE, bem como na Lei nº
12.527/2011, a chamada Lei de Acesso à Informação, DEFIRO o pedido de vistas e cópias dos documentos constantes do Processo nº 12946/2013-TCE.
Ressalte-se que a retirada de cópias por procurador(a) deverá ser feita mediante apresentação de procuração ad judicia ou devidamente autenticada em
cartório.
Intime-se através do Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA. Após, encaminhe-se à Supervisão de Arquivo (CTPRO/SUPAR) para atender a solicitação,
fazendo constar nos autos o comprovante do atendimento.
São Luis-MA, 15 de maio de 2014.
 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator
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